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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO DIAS ORTIZ
ADVOGADOS : SALMAN KARTABIL - RS063039

LEONARDO CIRINO DALPAZ - RS066413
FLÁVIO BELUSSO DE OLIVEIRA - RS098422

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO. 
POSSIBILIDADE. TESE NÃO ABORDADA. INVIABILIDADE. 
SÚMULAS N. 284/STF E 182/STJ. TEMA A QUE FOI NEGADO 
SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, "B", DO CPC. IMPUGNAÇÃO POR MEIO 
DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. DESCABIMENTO DE ANÁLISE 
PELO STJ.
1. A possibilidade de a parte agravante impugnar parcialmente, nas razões do 
agravo interno, capítulo autônomo dos fundamentos da decisão monocrática 
proferida no STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe 
17/11/2021) não autoriza que se suscite tese não tratada na decisão agravada.
2. Observa-se que a decisão agravada fez análise de duas questões: i) a 
alegação de deficiência na prestação jurisdicional por violação do art. 1.022 
do CPC; e ii) a necessidade de prévia liquidação. Nesse contexto, ao suscitar 
teses que não foram objeto de análise, a agravante elabora razões recursais 
dissociadas dos fundamentos da decisão agravada, impugnando-a 
inadequadamente, o que atrai a incidência dos preceitos das Súmulas n. 
284/STF e 182/STJ.
3. Ao suscitar alegação de existência de litisconsórcio necessário com a União 
e BACEN e, consequentemente, de competência da Justiça Federal, 
depreende-se que a agravante se utiliza de vedada manobra processual, visto 
que, sobre referidos temas, ao recurso especial foi negado seguimento, nos 
termos do art. 1.030, I, "b", do CPC, pois estaria o acórdão recorrido em 
consonância com entendimento firmado em recurso repetitivo, de modo que 
eventual inconformismo legitima à agravante apenas o manejo de agravo 
interno direto no Tribunal de origem (providência, aliás, que cuidou de 
tomar), inviabilizando que faça reviver a questão nesta Corte Superior.
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO. 
POSSIBILIDADE. TESE NÃO ABORDADA. INVIABILIDADE. 
SÚMULAS N. 284/STF E 182/STJ. TEMA A QUE FOI NEGADO 
SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, "B", DO CPC. IMPUGNAÇÃO POR MEIO 
DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. DESCABIMENTO DE ANÁLISE 
PELO STJ.
1. A possibilidade de a parte agravante impugnar parcialmente, nas razões do 
agravo interno, capítulo autônomo dos fundamentos da decisão monocrática 
proferida no STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe 
17/11/2021) não autoriza que se suscite tese não tratada na decisão agravada.
2. Observa-se que a decisão agravada fez análise de duas questões: i) a 
alegação de deficiência na prestação jurisdicional por violação do art. 1.022 
do CPC; e ii) a necessidade de prévia liquidação. Nesse contexto, ao suscitar 
teses que não foram objeto de análise, a agravante elabora razões recursais 
dissociadas dos fundamentos da decisão agravada, impugnando-a 
inadequadamente, o que atrai a incidência dos preceitos das Súmulas n. 
284/STF e 182/STJ.
3. Ao suscitar alegação de existência de litisconsórcio necessário com a União 
e BACEN e, consequentemente, de competência da Justiça Federal, 
depreende-se que a agravante se utiliza de vedada manobra processual, visto 
que, sobre referidos temas, ao recurso especial foi negado seguimento, nos 
termos do art. 1.030, I, "b", do CPC, pois estaria o acórdão recorrido em 
consonância com entendimento firmado em recurso repetitivo, de modo que 
eventual inconformismo legitima à agravante apenas o manejo de agravo 
interno direto no Tribunal de origem (providência, aliás, que cuidou de 
tomar), inviabilizando que faça reviver a questão nesta Corte Superior.
Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. 

contra decisão monocrática do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino que conheceu do 

agravo para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento (fls. 309-313).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

assim ementado (fl. 75):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS 
JURÍDICOS BANCÁRIOS. CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL PARA JULGAMENTO DO 
FEITO. DECISÃO MANTIDA.
A EXECUÇÃO DE SENTENÇA FOI DIRECIONADA 
EXCLUSIVAMENTE CONTRA O BANCO DO BRASIL, 
CUJAS AÇÕES SÃO JULGADAS PELA JUSTIÇA 
ESTADUAL, EM VIRTUDE DE A ENTIDADE 
BANCÁRIA SER UMA SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA. IMPOSSIBILIDADE DO DECLÍNIO DA 
COMPETÊNCIA À JUSTIÇA FEDERAL. OUTROSSIM, 
TRATANDO-SE DE CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA, O 
AGRAVADO PODERÁ EXIGI-LA POR INTEIRO DE 
QUALQUER UM DOS DEVEDORES, NÃO HAVENDO 
NECESSIDADE DE TODOS ELES SEREM INCLUÍDOS 
NO POLO PASSIVO DO FEITO.
QUANTO AO CHAMAMENTO AO PROCESSO, 
MODALIDADE DE INTERVENÇÃO DE TERCEIRO 
NÃO ADMITIDA EM SEDE DE EXECUÇÃO, TEM-SE 
QUE, EVENTUAL DIREITO DO BANCO 
RECORRENTE EM RELAÇÃO AOS DEMAIS 
DEVEDORES DEVE SER BUSCADO EM AÇÃO 
PRÓPRIA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 99-106).

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz, em preliminar, a 

possibilidade de impugnação apenas do capítulo autônomo que entende pertinente. No 

mais, suscita tese de "LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO – UNIÃO E 

BACEN –CHAMAMENTO AO PROCESSO" (fl. 320) e, de consequente, competência 

da Justiça Federal para julgamento da liquidação e cumprimento de sentença.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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A agravada não apresentou contrarrazões (fl. 333).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

De início, cabe destacar a regularidade preliminar suscitada pela agravante 

de impugnar parcialmente capítulo autônomo dos fundamentos da decisão monocrática 

proferida no STJ:
 

2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a 
preclusão da matéria não impugnada. Precedente da Corte 
Especial.
(AgInt no REsp n. 2.024.489/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 14/12/2022.)
 
 
1. A Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido 
do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo que a não 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
recorrida acarreta tão somente a preclusão dos capítulos 
não impugnados (EREsp 1.424.404/SP, relator Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 20/10/2021, DJe 17/11/2021). Desta forma, preclusa a 
matéria relativa ao não conhecimento do recurso especial 
pelo dissídio jurisprudencial não demonstrado nos moldes 
legais e regimentais, já que não impugnado neste recurso.
(AgInt no AREsp n. 2.155.616/AP, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 12/12/2022.)
 

Tal liberalidade, contudo, não autoriza que a agravante aduza tese não 

tratada na decisão agravada, suscitando questão preclusa.

Com efeito, observa-se que a decisão agravada apenas fez análise de duas 

questões: i) a alegação de deficiência na prestação jurisdicional por violação do art. 1.022 

do CPC; e ii) necessidade de prévia liquidação. Vejamos:
 

Primeiramente, não se verifica a arguida omissão e negativa 
de prestação jurisdicional, pois o acórdão expressamente 
enfrentou a questão acerca da competência da Justiça 
Estadual para processamento e julgamento da causa, em 
razão de o Banco do Brasil, único a figurar no polo 
passivo, se tratar de sociedade de economia mista.
Afastou, ainda, o chamamento ao processo, por reputar ser 
caso - acaso entenda o ora recorrente - de ajuizamento da 
ação própria. 
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Depreende-se do teor da decisão, portanto, que o acórdão é 
íntegro e suficientemente fundamentado, conquanto tenha 
conferido solução diversa à pretensão do recorrente, não 
havendo mácula a ser reconhecida. 
Ademais, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos invocados pelas partes, quando encontra 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
Por fim, verifica-se que a decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal de origem, no que tange à 
necessidade de liquidação prévia, consignou que "Quanto 
ao mais, a questão pontual acerca da necessidade de 
liquidação de sentença não foi debatida pela Câmara 
Julgadora, pois não foi objeto de insurgência no agravo de 
instrumento interposto, que originou a decisão ora 
recorrida. Resta desatendido, portanto, o requisito 
específico de admissibilidade do recurso especial, 
concernente ao prequestionamento, o que atrai o óbice 
constante nas Súmulas 282 ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada.") e 356 ("O ponto 
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.") do Supremo Tribunal Federal."
Com efeito, a questão atinente à necessidade de liquidação 
prévia de sentença não constou das razões do agravo de 
instrumento, tratando-se de verdadeira inovação recursal, o 
que vedado pelo ordenamento jurídico processual.
Não prospera, portanto, a irresignação. 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte 
do recurso especial e negar-lhe provimento.
 

Nesse contexto de ideias, observa-se que a agravante, ao suscitar teses que 

não foram objeto de análise, elabora razões recursais dissociadas dos fundamentos da 

decisão agravada, impugnando-a inadequadamente, o que atrai a incidência concomitante 

dos preceitos das Súmulas n. 284/STF e 182/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

1. Não se conhece de agravo regimental cujas razões 
encontram-se totalmente dissociadas dos fundamentos 
adotados pela decisão agravada. Incidência das Súmulas n. 
182 do STJ e 284 do STJ.
(AgRg no AREsp n. 1.869.640/MS, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 14/2/2022.)
 
 
1. A utilização de argumentos dissociados dos fundamentos 
adotados na decisão agravada ou, ainda, cuja generalidade 
não é capaz de impugná-la de forma específica atrai a 
incidência das Súmulas 182/STJ e 284/STF. Nesse sentido: 
AgInt no AgInt no REsp 1.753.805/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/5/2020; 
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AgInt nos EDcl no MS 25.472/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 17/4/2020.
(AgInt no REsp n. 1.867.403/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 2/12/2021.)
 

Some-se a tudo isso a vedada manobra processual utilizada pela agravante, 

visto que, no que toca às teses de existência de litisconsórcio necessário com a União e 

BACEN e, consequentemente, de competência da Justiça Federal, ao recurso especial foi 

negado seguimento, nos termos do art. 1.030, I, "b", do CPC, pois estaria o acórdão 

recorrido em consonância com entendimento firmado em recurso repetitivo: "REsp 

1.145.146/RS (TEMA 315 do STJ)" (fl. 239), de modo que eventual inconformismo 

legitima à agravante apenas o manejo de agravo interno direto no Tribunal de origem 

(providência, aliás, que cuidou de tomar), inviabilizando que faça reviver a questão nesta 

Corte Superior.

Nesse sentido, trago julgados:
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME DO AGRAVO 
NOS PRÓPRIOS AUTOS. RESCISÃO CONTRATUAL. 
CULPA DA VENDEDORA. CARACTERIZAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DOS 
ARTIGOS INDICADOS. SÚMULA N. 284/STF. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
[...]
5. Para a jurisprudência do STJ, "a decisão agravada foi 
publicada já na vigência do atual Código de Processo Civil, 
o qual prevê, em seu art. 1.030, inciso I, alínea 'b', e § 2º, 
que caberá agravo interno contra a decisão que negar 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão 
proferido em conformidade com entendimento do STJ, 
firmado em julgamento de recurso repetitivo. Incabível, 
portanto, a interposição do agravo em recurso especial" 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1703408/DF, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/04/2021, DJe 14/04/2021).
5.1. A Corte local negou seguimento ao recurso especial na 
parte referente à restituição da comissão de corretagem, nos 
termos do art. 1.030, I, "b", do CPC/2015.
5.2. Logo, não há falar em reexame da mencionada 
controvérsia na instância especial, ante o preceito 
impositivo do art. 1.030, I, "b", do CPC/2015.
5.3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "por 
absoluta ausência de previsão de cabimento de qualquer 
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recurso contra o acórdão proferido no agravo interno, que 
impugna a decisão de admissibilidade do recurso especial 
fundamentada no art. 1.030, I, 'b', do CPC, também não é 
aceitável a apresentação de petição genérica, sob pena de, 
por via reflexa, se admitir verdadeira subversão das 
diretrizes legislativas relacionadas ao sistema dos recursos 
especiais repetitivos, tornando-o ineficaz" (AgInt na Pet n. 
11.924/PE, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 10/3/2020).
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.362.715/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 3/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. NÃO 
CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, 
DO CPC/2015. 2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, 
do CPC/2015, quando a Corte de origem o inadmitir com 
base em recurso repetitivo, constitui erro grosseiro.
1.1. A irresignação da parte com a decisão de 
admissibilidade proferida pela Corte de origem deve se dar 
por meio de agravo interno, nos termos do art. 1.021 do 
CPC/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.312.157/MG, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 9/6/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
DECISÃO HÍBRIDA. IMPUGNAÇÃO À APLICAÇÃO 
DE TEMA FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 
INCABÍVEL. PARTE INADMITIDA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSÃO DO APELO EXTREMO. ARTS. 932, 
III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Considerando as disposições do art. 1.030, I, b, c/c o § 
2º, o conhecimento do recurso especial por esta Corte fica 
restrito à análise da matéria inadmitida pelo Tribunal de 
origem com base no art. 1.030, V, do CPC.
2. É inadmissível o agravo em recurso especial em que a 
parte agravante insiste em rediscutir a matéria que tenha 
sido julgada em harmonia com tese definida em recurso 
repetitivo, sendo cabível o agravo interno.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.162.071/RJ, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 29/3/2023.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
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TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 302, § 1°, INCISO IV, 
DO CTB. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA PARCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVA DA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
III -Registre-se que o momento adequado para impugnação 
dos fundamentos da decisão que nega seguimento ao 
recurso especial, com base no artigo 1.030, I, b, do CPC, é 
o da interposição do agravo interno, consoante 
expressamente preconiza o art. 1.030, § 2º, do novel CPC, 
sob pena de preclusão.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.925.335/CE, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta 
Turma, DJe de 17/11/2021.)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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Número Registro: 2023/0026079-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50006538020208210057 50534652820208217000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO DIAS ORTIZ
ADVOGADOS : SALMAN KARTABIL - RS063039

LEONARDO CIRINO DALPAZ - RS066413
FLÁVIO BELUSSO DE OLIVEIRA - RS098422

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO DIAS ORTIZ
ADVOGADOS : SALMAN KARTABIL - RS063039

LEONARDO CIRINO DALPAZ - RS066413
FLÁVIO BELUSSO DE OLIVEIRA - RS098422
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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